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ATA MARÇO/2022 - DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PETRÓPOLIS/RJ 

 

 

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho 

Municipal de Educação, realizada no dia 29 

março de dois mil e vinte e dois às 14 h por 

videoconferência. 

 

 

  Aos vinte e nove dias do mês de março de dois mil e vinte e dois, às quatorze horas, reuniu-se 1 

por videoconferência o COMED. Participaram da reunião os Senhores Conselheiros: da 2 

Secretaria de Educação: Adriana Regina de Paula; Adriana Pereira da Cunha de Mendonça 3 

Salim, Cecília Pinheiro Ribeiro, Débora Cristina Vieira; Vanessa Laurindo Thes, Sandra 4 

Luzia Ferreira Reis Rocha,  Bianca Eckhardt; Poder Executivo: Thiago Damasceno; dos 5 

Representantes de Docentes: Rosimar Silveira Pinto; dos Representantes de Classe: Daniel 6 

Monteiro Salomão e Luciano Rodrigues Mathias Vieira; da Câmara de Políticas Públicas: 7 

Jelcy Rodrigues Corrêa Júnior; das Organizações Sociais: Pedro Barbosa Lima Neto; da 8 

Coordenadoria Regional da Região Serrana: Daniela Carvalho; dos Representantes de Pais: 9 

Vivian Rosa de Carvalho Etiene; dos Representantes de alunos: Lívia Miranda; dos 10 

Representantes de Instituições de Ensino Superior: Ricardo Bragança Pinheiro Tammela. 11 

Também participou da reunião o Sr. José Luiz, da Comissão de Educação e Assistência dos 12 

Direitos Humanos – CEADH. O Presidente saudou a todos e informou a pauta da reunião: 13 

aprovação da ata do mês de fevereiro; apresentação do plano de reposição das aulas para 14 

garantir as oitocentas horas anuais, conforme disposto na LDB/9394/16; calendário escolar e 15 

assuntos gerais.  Rememorou a tragédia socioambiental ocorrida no município no mês de 16 

fevereiro e posteriormente no mês março, ocasionando a suspensão das aulas na rede pública 17 

e privada do município, comprometendo o calendário escolar do corrente ano letivo. Logo 18 

após, passou a palavra para a professora Adriana de Paula, Secretária de Educação, solicitando 19 

a apresentação da proposta de reposição da carga horária de forma a atender as oitocentas 20 

horas. A professora destacou a importância de garantir o retorno às aulas na integralidade. 21 

Informou que o Ministério Público vem acompanhando as ações da Secretaria de Educação 22 

para o atendimento do retorno às aulas, solicitando a apresentação de um plano para garantir 23 

a reposição da carga horária devida aos alunos. Informou que a Secretaria estava finalizando 24 

o processo de desmobilização das Unidades Escolares que estavam atendendo como ponto de 25 

apoio, fazendo a realocação dos alunos das escolas sem condição de atendimento, porém, 26 

houve o segundo episódio de chuvas fortes no dia vinte de março, fazendo com que esses 27 

locais fossem novamente ocupados pelas pessoas em situação de desabrigamento. Foi 28 

perguntado sobre a audiência judicial realizada para definir questões referentes ao retorno às 29 

aulas. A professora Adriana de Paula informou que o Ministério Público solicitou 30 

providencias para o retorno imediato das aulas e a apresentação de um plano de reposição. 31 

Informou que está agendada uma nova reunião a ser realizada no dia primeiro de abril. A 32 
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conselheira Rosimar solicitou que a ata da audiência judicial seja disponibilizada aos 33 

conselheiros. Dando continuidade a professora Sandra apresentou o calendário escolar do ano 34 

letivo. Destacou que foram feitos modelos diferenciados, tendo em vista a realidade de cada 35 

Unidade Escolar. Informou que o calendário da Educação de Jovens e Adultos – EJA, foi 36 

elaborado separadamente do ensino regular. Destacou que haverá cinco sábados letivos, dois 37 

no primeiro semestre, como já havia sido definido na reunião extraordinária do mês de janeiro, 38 

quando foi solicitado o adiamento das aulas que a princípio seria no dia sete de fevereiro, mas 39 

que com o avanço da variante Ômicron no município, entendeu-se necessário adiar o retorno 40 

para o dia quatorze de fevereiro. Isto posto, os três sábados letivos a mais foram lançados no 41 

segundo semestre, totalizando assim, cinco sábados letivos e o restante da carga horária em 42 

horas complementares por meio da Plataforma Educa em Casa e atividades complementares. 43 

Destacou que a reposição iniciará no segundo semestre e que ainda no primeiro semestre, a 44 

Secretaria de Educação instrumentalizará os diretores, orientadores e professores, por meio de 45 

reuniões e formação. Detalhou que no primeiro semestre será feita a reposição dos conteúdos 46 

do ano anterior, buscando assim, mitigar os prejuízos causadas no período de aulas remotas 47 

em decorrência da pandemia pelo Coronavírus. No que se refere aos alunos da EJA, a 48 

reposição precisará ser feita no primeiro semestre, visto que a carga horária é diferente do 49 

Ensino Regular. Informou que não haverá sábado letivo para esta modalidade em razão das 50 

dificuldades do comparecimento desses alunos. Sendo assim, a carga horária dessa 51 

modalidade será reposta por meio de aulas complementares. A conselheira Rosimar sinalizou 52 

a importância do acesso à internet e a equipamentos para o atendimento dos alunos e dos 53 

professores. Falou sobre a carência de professores na rede municipal. O professor Jelcy 54 

chamou atenção para que não se perdesse o foco dos assuntos estabelecidos na pauta. Pontuou 55 

a necessidade de definir o formato da reposição da carga horária. A professora Sandra ratificou 56 

a proposição do professor Jelcy, no sentido de deliberar a modalidade de reposição da carga 57 

horária e dos conteúdos, visto que não será possível repor em dias letivos no calendário civil 58 

do corrente ano. A professora Cecília destacou que a carga horária legalmente precisa ser 59 

garantida, assim como a recomposição das aprendizagens. Destacou que o formato da 60 

reposição será diferente do período da pandemia, tendo em vista que os professores e alunos 61 

interagirão de forma presencial. A professora Adriana Salim destacou que todas as ações estão 62 

fundamentadas legalmente. Logo em seguida o professor Ricardo sinalizou a importância de 63 

respeitar a autonomia de cada Unidade Escolar, para a elaboração do seu projeto de reposição 64 

tendo em vista a sua realidade. A professora Cecília pontuou a importância da capacitação das 65 

Unidades Escolares no primeiro semestre. O professor Jelcy retomou a discussão no sentido 66 

de deliberar sobre a modalidade utilizada para a reposição. Salientou que a proposta 67 

apresentada, conforme o calendário apresentado é de cinco sábados letivos e de conteúdos 68 

complementares de forma remota. O professor Luciano falou sobre a importância de 69 

informações mais consistentes a respeito do ensino remoto. O professor Ricardo salientou que 70 

a proposta da reposição através de projetos não deveria acontecer de forma remota. A 71 

professora Adriana Salim, sinalizou que o termo remoto ficou estigmatizado durante a 72 

pandemia, porém, se trata de situações distintas. A professora Lívia Miranda destacou que a 73 

reposição da carga horária terá caráter pedagógico. Após amplo debate, o Conselho deliberou 74 



 

Página 3 de 4 

 

pela reposição dos dias letivos por meio da ampliação de carga horária e recomposição das 75 

aprendizagens por meio de atividades pedagógicas complementares. O Conselho emitirá uma 76 

Resolução indicando o seu posicionamento favorável a reposição de carga horária e 77 

recomposição das aprendizagens. Cabe ressaltar que conforme apresentado pela professora 78 

Sandra, haverá modelos de reposição diferenciados de forma a atender a singularidade de cada 79 

Unidade Escolar. Encerrada a discussão sobre a reposição da carga horária, foram tratadas 80 

algumas situações específicas de algumas Unidades Escolares. A professora Rosimar solicitou 81 

informações sobre o atendimento remoto na Escola Municipal Celina Schechner e sobre a 82 

carência de professores em algumas escolas da rede municipal. A professora Adriana de Paula 83 

informou que a escola Celina Schechner está passando por obras de reforma, sendo autorizada 84 

pela primeira vara cível a funcionar nessa modalidade. Sobre a carência de professores, 85 

pontuou que a carência de professores já ocorre há bastante tempo e que em dois mil e 86 

dezenove se agravou com a proibição de RPA. Rememorou que no final de dois mil e 87 

dezenove houve o processo seletivo, porém, com a suspensão das aulas presenciais em razão 88 

da pandemia, os professores não foram convocados. Sinalizou que os professores só 89 

começaram atuar no mês de setembro de dois mil e vinte e que o atendimento remoto ficou a 90 

cargo da Secretaria de Educação, através da Plataforma Educa em Casa e da entrega de 91 

material impresso, feito pela equipe gestora das Unidades Escolares. Informou que com o 92 

retorno presencial a convocação dos professores do processo seletivo foi retomada e que é um 93 

processo que demora um pouco e, em razão disso, a Secretaria de Educação entrou com uma 94 

solicitação junto a quarta vara cível para autorização de contratos por RPA, para cobrir a 95 

carência de professores. Logo após, o professor Ricardo Tammela falou sobre a situação do 96 

transporte escolar. Ônibus cheios que não param para o atendimento dos alunos, poucos 97 

horários e veículos sem manutenção que acabam quebrando e comprometendo o transporte 98 

não apenas dos alunos, mas de todos os funcionários que dele precisam para o acesso ao 99 

trabalho. Foi deliberado que o conselho irá oficiar o Ministério Público, informando sobre a 100 

ineficiência do transporte coletivo, solicitando providências, tendo em vista os prejuízos que 101 

essa situação está trazendo para os alunos e profissionais de educação. Logo após, a professora 102 

Rosimar falou sobre a situação das Unidades Escolares de difícil acesso. Há muitas escolas 103 

de difícil acesso, porém, não contam com gratificação de difícil acesso. Solicitou que seja 104 

assunto de pauta para a próxima reunião ordinária do COMED. Adriana informou que as 105 

escolas de difícil acesso são publicadas em D.O. todos os anos e que causou estranheza que 106 

algumas escolas que anteriormente eram classificadas como escola de difícil acesso, não se 107 

encontram mais nessa condição. Rosimar sinalizou que essas Unidades Escolares são 108 

atendidas pelo transporte escolar e que a dificuldade é com relação aos professores e 109 

funcionários. Logo em seguida o conselheiro Luciano perguntou sobre a situação da Escola 110 

Municipal Vereador José Fernandes, sendo informado pela professora Adriana de Paula que 111 

a Unidade Escolar funcionará no prédio da Escola das Comunidades Santo Antônio. Informou 112 

que houve um decréscimo de matrículas dos alunos em ambas as escolas em razão de muitos 113 

responsáveis de alunos estarem se mudando para outros bairros. Detalhou que a escola já tinha 114 

salas ociosas e que comportarão os alunos no prédio novo. Informou que a Unidade Escolar 115 

funcionará com gestão compartilhada. Dessa forma, a equipe gestora da Escola das 116 
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Comunidades Santo Antônio continuará atuando com os alunos matriculados em sua unidade 117 

e a equipe gestora da Escola Municipal Vereador José Fernandes com os alunos matriculados 118 

em sua unidade. Informou também que a Escola Municipal Clemente Fernandes está 119 

realocada na Casa da Educação e que está sendo oferecido o transporte escolar para esses 120 

alunos.  No que se refere ao CEI Augusto Meschick, todos os alunos foram transferidos e 121 

matriculados em unidades próximas. No CEI Deise Eloi os alunos também foram foram 122 

transferidos e matriculados em unidades próximas. Informou que foram feitas reuniões com 123 

os pais para esclarecer toda a situação e que os funcionários foram remanejados até que a 124 

situação nessas Unidades Escolares seja regularizada. Logo após, a professora Rosimar 125 

perguntou se existe espaço ociosos em escolas da rede estadual que possam ser 126 

disponibilizadas para atender possíveis demandas da rede municipal. Por fim, a professora 127 

Rosimar perguntou sobre o contrato do aluguel dos computadores, que se encerraram, sendo 128 

informada pela professora Adriana de Paula que o aluguel foi feito por contrato emergencial 129 

e que não há respaldo legal para se fazer renovação de um contrato emergencial e que a 130 

Secretaria de Educação está fazendo licitação para a aquisição de equipamentos. Informou 131 

que não foi um processo iniciado pela atual gestão, mas que está dando prosseguimento para 132 

a compra desses equipamentos. Informou que os processos estão em andamento e que já estão 133 

sendo adquiridos alguns equipamentos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a 134 

presença de todos e deu por encerrada a sessão, da qual, para constar, eu Márcia da Rocha 135 

Biasuz Santos, Secretária do Conselho, lavrei e assinei a presente ata com o Senhor Presidente 136 

Jelcy Rodrigues Corrêa Júnior e demais Conselheiros.  Petrópolis, 29 de março de 2022. 137 

 

 

 

 

Jelcy Rodrigues Corrêa Júnior 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 

 

 

Márcia da Rocha Biasuz Santos 

Secretária do Conselho Municipal de Petrópolis 


